
§ 2º O Programa de Integridade Pública da SECTI visa promover a adoção de
medidas destinadas à prevenção, detecção, punição e remediação de fraudes, atos de
corrupção e demais ações incompatíveis com a função pública.
Art. 4º São princípios da Política de Integridade Pública da SECTI:
I - legalidade;
II - impessoalidade;
III - moralidade;
IV - publicidade;
V - eficiência;
VI – interesse público;
VII - boa governança;
VIII - dignidade;
IX - ética;
X – transparência;
XI - boa-fé; e
XII - segregação de funções.
Art. 5º São valores da SECTI a serem aplicados na sua Política de Integridade
Pública:
I – honestidade;
II – humanidade;
III - cortesia;
IV - cooperação;
V - comprometimento;
VI – inclusão;
VII – integração.
Art. 6º A Política de Integridade Pública da SECTI tem como diretrizes:
I - incorporação de padrões elevados de conduta, ética e probidade nas relações
pessoais e organizacionais, visando à criação de um ambiente de confiança e
integridade, e à melhoria da prestação dos serviços;
II - promoção do alinhamento institucional aos conceitos, valores, princípios e
normas estabelecidos;
III - atuação dos dirigentes, servidores e colaboradores com base na conformidade
legal e em boas práticas de governança;
IV - capacitação permanente dos servidores e colaboradores em relação aos temas
afetos à integridade pública, com o objetivo de alcançar a excelência na prestação
dos serviços públicos;
V - redução das vulnerabilidades organizacionais, utilizando-se, entre outros, dos
procedimentos de identificação, análise, avaliação e tratamento de riscos de
integridade;
VI – fortalecimento dos canais de comunicação interna e externa;
VII - consolidação de uma cultura de integridade que envolva a disseminação de
informações, práticas, fatos relevantes que destaquem o comportamento ético e de
integridade funcional e institucional e resultados auferidos.
Art. 7º Os casos omissos ou excepcionais, assim como eventuais esclarecimentos
sobre esta Portaria, serão resolvidos pelo Comitê Interno de Governança da
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito Federal,
instituído pela Portaria nº 74, de 14 de agosto de 2023.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO SOCHA RONDEAU REISMAN

Portaria nº 171, de 17 de DEZEMBRO de 2024
Dispõe sobre a prorrogação de prazo para conclusão dos trabalhos em Comissão de
Procedimento Administrativo Disciplinar - PAD.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe conferem o parágrafo único,
inciso V, da Lei Orgânica do Distrito Federal e, tendo em vista o disposto nos artigos 211,
214 e 229, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias, a contar de seu vencimento, o prazo instituído pela
Portaria nº 108, de 11 de OUTUBRO de 2024, para conclusão dos trabalhos de apuração a
possíveis irregularidades constantes do Processo nº 04008-00000214/2024-24.
Art. 2º Esta portaria entra vigor na data de sua publicação.

LEONARDO SOCHA RONDEAU REISMAN

SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 17 de dezembro de 2024

A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL autoriza o AGENTE CULTURAL F2 MAIS EIRELI, inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 07.088.620/0001-73 e no Cadastro
de Ente e Agente Cultural (CEAC) sob o nº 10706, representado legalmente pelo Sr.
Fernando Pereira Borges de Andrade, CPF nº 926.***.***-15, a captar o montante de R$
286.880,00(duzentos e oitenta e seis mil oitocentos e oitenta reais) na proporção de 99%
(noventa e nove por cento) para renúncia fiscal e 1% (um por cento) de investimento da

Incentivadora Cultural, para financiar a realização do projeto cultural BALLET QUEBRANOZES,
inscrito sob o processo nº 00150-00007465/2024-44, no âmbito do Programa de Incentivo Fiscal
regido pela Lei Complementar nº 934, de 07 de dezembro de 2017.

CLÁUDIO ABRANTES

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

PORTARIA Nº 141, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024
Aprova o Projeto de Paisagismo – PSG 006/2024 e o respectivo Memorial Descritivo - MDE
006/2024, referentes à requalificação do espaço público com soluções de acessibilidade, áreas de
estar e arborização na praça da QE 56 - Região Administrativa do Guará – RA X.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 105, parágrafo único,
incisos III e V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o Decreto nº 39.610, de 1º
de janeiro de 2019, o art. 20 da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, atualizada pela
Lei Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012, o Decreto nº 38.047, de 9 de março de
2017, Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, e tendo em vista o que dispõe o Processo SEI
nº 00111-00009583/2023-27, resolve:
Art. 1º Aprovar o Projeto de Paisagismo – PSG 006/2024 e o respectivo Memorial Descritivo -
MDE 006/2024, referentes à requalificação do espaço público com soluções de acessibilidade,
áreas de estar e arborização na praça da QE 56 - Região Administrativa do Guará – RA X.
Art. 2° Autorizar a inclusão de nota no Memorial Descritivo - MDE 028/2001 do Projeto de
Urbanismo registrado – URB 028/2001, com a seguinte redação:
“Este Projeto foi complementado pelo Projeto de Paisagismo – PSG 006/2024 e o respectivo
Memorial Descritivo - MDE 006/2024, referentes à requalificação do espaço público com
soluções de acessibilidade, áreas de estar e arborização na praça da QE 56 - Região
Administrativa do Guará – RA X, conforme processo SEI nº 00390-00008533/2024-51”.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º encontram-se disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 dias, contados a
partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF, conforme determinação da
Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre os procedimentos para divulgação de
documentos urbanísticos e sua disponibilização no Sistema de Documentação Urbanística e
Cartográfica – Sisduc, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação –
Seduh.
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

EXTRATO DA DECISÃO Nº 137/2024 - GAB/SEMA/AJL
Processo nº 0391-000040/2015. Autuado (a): CONSÓRCIO HP - ITA/LTDA Objeto: Auto
de Infração nº 4628/2015. Decisão: CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao recurso
interposto, confirmando a Decisão nº 784/2023 - IBRAM/PRESI/CIJU/CTIA, proferida em
1ª instância, para manter as penalidades de ADVERTÊNCIA “para que promova, no prazo
de 60 (sessenta) dias, requerimento da respectiva licença ambiental e para que interrompa,
imediatamente, o lançamento de efluentes líquidos na área externa da garagem”, e MULTA
no valor de R$ 5.921,40 (cinco mil, novecentos e vinte e um reais e quarenta centavos). As
penalidades aplicadas encontram-se previstas no art. 45, incisos I e II, da Lei Distrital nº
041/89. NOTIFICAR a recorrente do julgamento e de sua fundamentação, bem como do
prazo de 05 (dias), a contar da data da ciência do presente ato decisório, para a interposição
de recurso ao Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal – CONAM/DF, com fulcro
no parágrafo único do art. 60 da Lei distrital nº 41/1989. INFORMAR que a Lei
Complementar Distrital nº 833/11 prevê o parcelamento de débitos perante o Distrito
Federal em até 60 (sessenta) meses, desde que atendidos os requisitos legais para a sua
concessão.

GUTEMBERG GOMES
Secretário de Estado

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

PORTARIA Nº 192, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E
RENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 105 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e considerando a necessidade de controle e acompanhamento dos
emolumentos pagos pelas empresas beneficiárias dos programas de incentivos econômicos,
fiscais e creditícios sob a gestão desta Secretaria, bem como as justificativas constantes da
instrução contida no bojo do Processo SEI nº 04035-00005429/2024-12, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, a contar do dia subsequente ao vencimento, o prazo para
conclusão dos trabalhos do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria nº 175, de 05 de
novembro de 2024, publicada no DODF nº 217, de 12 de novembro de 2024, páginas 55 e 56.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA
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